PARECER N° 213, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 536, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre os atos da segurança privada em danceterias, casas noturnas e afins no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07 de junho de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários que exarou parecer favorável à aprovação do projeto e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa melhorar a segurança privada em danceterias, casas noturnas e afins, com fim de diminuir o índice de brigas entre os frequentadores. Desta forma, o projeto não concorre para o aumento de despesas públicas nem para a redução de receitas, inexistindo óbices de natureza orçamentária e financeira à sua aprovação.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 536, de 2011, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Hamilton Pereira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 25-2-2014

a) Mauro Bragato – Presidente

Beth Sahão – Cauê Macris – Mauro Bragato – Osvaldo Verginio – Orlando Bolçone – Vitor Sapienza 
